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	PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 
Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO
1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EDIFICAÇÕES, PREVENTIVO DE INCÊNDIO, PAVIMENTAÇÕES E EQUIPE DE TOPOGRAFIA.
2 - JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO
2.1 – A solicitação de contratação justifica-se pela necessidade de se contratar empresa para prestação de serviços para elaboração de projetos, pois o Município não possui pessoal técnico e estrutura adequada.
3 – OBJETO E CUSTOS ESTIMADOS
3.1 - É objeto do presente Termo de Referência a contratação dos serviços conforme descrito a seguir:
	Item
	Qtd
	Und
	Descrição do objeto
	Valor Unit. R$
	Valor Total R$

	1
	1.000
	M²
	Elaboração de projetos de edificação indicando todos os dados necessários segundo legislação e normas técnicas em vigor e perfeita execução da obra
	51,00
	51.000,00

	2
	1.000
	M²
	Elaboração de projetos preventivo de incêndio indicando todos os dados necessários segunda legislação e normas técnicas em vigor e perfeita execução da obra
	8,00
	8.000,00

	3
	50.000
	M²
	Elaboração de projetos de pavimentação de ruas e/ou inserções de vias, trevos, rotulas e outros envolvendo o sistema viário do município
	4,24
	212.000,00

	4
	1.000
	Hr
	Equipe de topografia para execução de serviços de topografia pertinentes à estudos e levantamentos planialtimétricos
	89,00
	89.000,00

	
	
	
	TOTAL GERAL
	
	360.000,00


3.2 – Especificações detalhadas dos serviços:

3.2.1 - ITEM 01: Elaboração de projeto de edificação (para fins institucionais e outros) indicando todos os dados necessários segundo legislação e normas técnicas em vigor (ABNT e Plano diretor do Município de Benedito Novo) e perfeita execução da obra, compreendendo:

a) Projetos com detalhes construtivos sempre que necessário:

- Arquitetônico, com plantas baixas, cortes e elevações;

- Estrutural;

- Hidro sanitário;

- Elétrico;

b) Quantitativos com memória de cálculo;

c) Orçamento prévio;

d) Cronograma físico-financeiro;

e) Memorial descritivo dos serviços a executar; e,

f) Levantamento das áreas existentes, no caso de reformas.

3.2.2 - ITEM 02: Elaboração de projeto preventivo de incêndio indicando todos os dados necessários segundo legislação e normas técnicas em vigor (ABNT e Plano diretor do Município de Benedito Novo) e perfeita execução da obra, compreendendo:

a) Projetos:

- Sistema de alarme e detecção de incêndio;

- Sistema hidráulico preventivo (hidrantes);

- Cálculos do sistema hidráulico (reservatório elevado);

- Sistema de proteção contra descargas atmosféricas - SPDA (“para-raios”);

- Sistema de iluminação de emergência;

- Sistema de proteção por extintores;

- Projetos complementares preventivos (indicação de saídas de emergência, escadas, halls,etc);

b) Quantitativos com memória de cálculo;

c) Orçamento prévio;

d) Cronograma físico-financeiro; 

e) Memorial descritivo dos serviços a executar; e,

f) Aprovação dos projetos no Corpo de Bombeiros.
3.2.3 - ITEM 03: Elaboração de projeto de pavimentação de ruas e/ou inserção de vias, trevos, rótulas e outros envolvendo o sistema viário do município compreendendo:

a) 
Levantamento planialtimétrico com o cadastro da infraestrutura existente, testada dos lotes com identificação dos proprietários drenagem pluvial com cotas de topo e fundo das caixas de captação, rede de água e esgoto, postes da rede elétrica, muros, cercas e outros, necessários para execução do projeto;

b) Processamento do levantamento;

c) Projeto de:

- Terraplanagem com seções transversais a cada 20m;

- 
Drenagem Pluvial e Profunda com memória de cálculo do dimensionamento das tubulações adotadas;

- 
Pavimentação com dimensionamento do pavimento, incluindo se necessário, ensaios do subleito existente;

- Projetos/relatórios de sondagem;

- Obras complementares;

- Sinalização;

- Quantitativos com memória de cálculo;

- Orçamento;

- Cronograma físico-financeiro;

- Memorial descritivo dos serviços a executar;

- Detalhes construtivos; e,

- Notas de serviço de execução das diversas etapas.

3.2.4 - ITEM 04: Equipe de topografia para execução de serviços de topografia pertinentes á estudos, levantamentos planialtimétricos e marcação de obras no município.

Esses serviços correspondem ao fornecimento de equipe de topografia composta de um topógrafo, dois auxiliares de topografia, equipamentos de topografia formados por aparelho tipo Estação Total com precisão igual ou menor que 6 segundos, Nível, conjunto de rádios comunicadores, trenas, balisas, tripés e demais materiais de suporte, veículo para transporte da equipe e equipamentos, inclusive com fornecimento de combustível e alimentação, além de uniforme e equipamentos de proteção individual (coletes, botinas, óculos de proteção e capacetes). 

A equipe deverá atender tecnicamente quaisquer atividades pertinentes a serviços de topografia, seja levantamentos planialtimétricos, planimétricos, locação e marcação de obras.

Os trabalhos deverão ser elaborados de acordo com as definições contidas neste instrumento, sempre respeitando as normas e legislações vigentes na região, nos órgãos competentes, relacionadas à ABNT e outras.

3.2.5 - Orientações gerais:

Sendo que a contratada será a responsável pela disponibilização de todo o equipamento, material e a infraestrutura para a elaboração dos serviços, sendo ainda todo o custo dos deslocamentos necessários (veículos, combustível, estadias, alimentação, etc.) por conta da empresa a ser contratada.  

Os projetos deverão atender os requisitos da CAIXA Econômica Federal ou, qualquer outro órgão que venha a ser responsável pela aprovação. 

Deverão ser entregues acompanhados da respectiva ART ou equivalente.

3.3 - INSTRUÇÕES DE SERVIÇO:

3.3.1 - Salvo indicações do Edital e deste anexo em particular, a profundidade e o nível de detalhamento dos trabalhos em cada fase de projeto deverá corresponder com as exigências do órgão responsável pela aprovação de cada projeto, seja a prefeitura ou outro que está indicar.
3.3.2 - Todos os projetos deverão observar os prazos de entrega bem como as normas do Código de Edificações e Posturas do Município de Benedito Novo.
3.4 - EQUIPAMENTOS E EQUIPE TÉCNICA NECESSÁRIA:

3.4.1 - Para a realização dos serviços objeto do edital, a CONTRATADA deverá disponibilizar, no mínimo, os seguintes equipamentos e profissionais:

a) 01 (um) Engenheiro Civil, devidamente habilitado pela entidade competente;

b) 01 (um) Arquiteto, devidamente habilitado pela entidade competente;

c) 01 (um) Engenheiro ou Técnico em Agrimensura;

d) 02 (dois) Auxiliares de Topografia;

e) Equipamentos e softwares (CAD) da área de engenharia necessários para a realização total dos projetos (locação de obra e elaboração dos projetos).

3.5 – As quantidades foram estimadas conforme as necessidades e os preços de referência foram obtidos através de pesquisa junto a empresas do ramo na região. Os orçamentos se encontram arquivados junto ao processo.
4 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais.

4.1.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável em atestar o recebimento do bem ou serviço.

4.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura.

4.3 - O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital.

4.4 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

4.5 - A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº. 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução.

4.6 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.

4.7 - A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

4.8 - Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina.

4.9 - A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, número da Nota de Empenho, à fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
4.10 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.11 - Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue: 

03.001.04.122.0031.2006.3390390500.1000000 - Recursos ordinários

05.001.12.361.0051.2025.3390390500.1010000 – Receitas de impostos – educação

06.001.27.812.0060.2039.3390390500.1000000 – Recursos ordinários

07.001.20.606.0071.2041.3390390500.1000000 – Recursos ordinários

08.001.15.451.0080.2050.3390390500.1000000 – Recursos ordinários

09.001.04.122.0090.2052.3390390500.1000000 – Recursos ordinários
5 - DO PRAZO CONTRATUAL, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1 - O contrato terá vigência da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2017, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

5.2 - A CONTRATADA deverá se apresentar à Secretaria de Planejamento e Trânsito no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a convocação para receber as diretrizes e informações complementares para a realização de cada projeto.

5.3 - Após o recebimento das informações, deverá ser apresentado o anteprojeto, com informações suficientes à sua análise, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos.

5.4 - Após a análise do anteprojeto pela Secretaria de Planejamento e Trânsito, a CONTRATADA deverá apresentar os projetos definitivos e completos no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, para a apresentação e aprovação nos órgãos competentes (BNDES, BADESC, Caixa Econômica Federal, Ministérios, Secretarias de Estado, etc.) – se for o caso.

5.5 - Se necessária a alteração do projeto após a análise dos órgãos competentes, a empresas deverá apresentar os projetos devidamente retificados de acordo com as necessidades apontadas.

5.6 - Todos os projetos deverão ser encaminhados à Secretaria de Planejamento e Trânsito para a análise e aprovação.
5.7 - Todos os projetos deverão ser apresentados em formato padronizado, em três vias dos relatórios de projeto. A empresa contratada deverá executar os serviços, preferencialmente, com profissionais experientes para que fiquem de acordo com as normas e procedimentos técnicos adotados pela Prefeitura e de acordo com a ABNT.

5.8 - O resultado será fornecido em formato digital e impresso. No formato impresso, conjunto de cadernos deverá ser composto por: Volume I – Memória Justificativa e Volume II – Projeto de Execução, apresentados em 04 (quatro) vias, em formatos A1, A2 e A3 (no formato que melhor se aproveitar tecnicamente). No formato digital, apresentados em CD ou DVD, os projetos deverão ser entregues em arquivos nos formatos *.dwg e *.ctb (para impressão), os memoriais em formato *.doc, as planilhas em *.xls, e todos os projetos, memoriais e planilhas deverão ser apresentados, também, no formato *.pdf.
5.9 - Todos os projetos deverão ser entregues acompanhados das respectivas ARTs (em original) dos profissionais envolvidos em sua elaboração.
5.10 - A CONTRATADA será a responsável pela disponibilização e custeio de todo o equipamento, material e a infraestrutura para a elaboração dos serviços, sendo ainda todo o custo dos deslocamentos necessários (veículos, combustível, estadias, alimentação, etc.).
6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES
6.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.

6.2 – É imprescindível para a boa e perfeita execução do objeto licitado que as empresas comprovem que possuem no seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, profissional de nível superior, detentor de Certificado de acervo Técnico – CAT, expedido pela entidade profissional competente, que demonstre a execução de serviços de:

a) para os itens 01 e 02 - elaboração de projeto e orçamento arquitetônico, estrutural, hidrossanitário, elétrico e preventivo de incêndio; 

b) para o item 03 – elaboração de projeto e orçamento de terraplenagem, drenagem, pavimentação e sinalização viária;

c) para o item 04 – estudo e levantamento topográfico.

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:


I) fornecer os objetos licitados de acordo com a qualidade exigida pelos órgãos de controle governamental; 


II) responsabilizar-se integralmente pelos objetos ora contratados, nos termos da legislação vigente; 


III) comunicar a Prefeitura, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar documentos comprobatórios;


IV) sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado da Prefeitura, encarregado de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 


V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.


VI) A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou à terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeta CONTRATADA, isentando o município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRANTANTE:


I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa realizar a do objeto licitado dentro das especificações solicitadas;


II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;


III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;


IV) rejeitar no todo ou em parte os objetos entregues em desacordo com o objeto deste Contrato.

8 - DAS PENALIDADES
8.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.

8.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1). Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

8.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

8.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

8.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

8.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

8.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
Benedito Novo/SC, 09 de maio de 2017.

IVANDRO KLITZKE
Secretário de Planejamento e Trânsito
Aprovo o presente Termo de Referência:

JEAN MICHEL GRUNDMANN

Prefeito
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